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DISPENSA DE LICITAÇÃO

023/2024

Objeto: Aquisição de aquecedor e
bomba de aquecimento para a piscina

do CAMU.
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Tramitação de Processo
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igi PIÜ.N Situação: Aguardando

Documento:

Processo: 2943/2024

Requerente: Secretaria de Assistência Sociai e Defesa Civil

Contato: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil - Tel: 4136322119 • assistenciasocial@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição:Dispensa de licitação para aquisição de aquecedor e bomba para a piscina do CAMU.

2

Previsão: 16/04/2024Ocorrência: 1 Data; 11/04/2024 13:14:11

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe: Scheila Fuerst Schroth

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descriçâo;Abertura do processo

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Assinado emDescrição

Req. 14-24 dispensa aquecedor e bomba.pdf Requerimento inicial e cotações

AssinaturaAnexo
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3PREFEITURA

Orgão requisítante: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil
N° requerimento; 14/2024
Data: 10/04/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Dispensa de licitação para aquisição de aquecedor e bomba de aquecimento para a piscina do
CAMU, conforme descrição e quantidades abaixo:

ITEM QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO
01 01 Aquecedor termocentral Potência 30.000 Kcal/h

Bomba pressurizadora de 01 CV02 01

Justificativa:

A Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil oferta á população feminina, o
serviço de aulas de hidroginástica e natação, através do complexo da academia do CAMU -
Centro de atendimento à Mulher.

Todo 0 aquecimento e manutenção da piscina se dá através de máquinas, as quais já
possuem vários anos de utilização.

Devido ao trabalho diário dessas máquinas e também pelo cloro e produtos químicos que
são utilizados na manutenção da qualidade da água, os equipamentos vão se degradando,
precisando de muita manutenção, o qual se torna inviável pelo tempo de uso que os mesmos iá
tem. ^

Diante disto, através deste processo de dispensa de licitação, serão adquiridos 01 (um)
aparelho aquecedor termocentral, (são utilizados 02 ao mesmo tempo, mas um que se encontra
mais comprometido) e 01 (uma) bomba pressurizadora, também utilizada para o aquecimento da
água.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação Orçamentária: 10.001.08.244.0012.2038-4490520000 - Fonte Livres

Recurso: ( ) Federal () Estadual (X ) Próprio

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Rua Espírito Santo, 120, Centro - Piên - PR

(X) Não

Horários: 08:00 as 16:00 h.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
05 dias após a emissão da requisição de empenho

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Scheila Fuerst Schroth
Matrícula 101491

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 0 Sim (x) Não

Rua Espírito Santo. n° 120-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119

[.Inserido Por Sheila Fuerst Schroth em: 11/Q4/2024 13:14:ÍT
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SCHEIU f^ERST

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil
Matrícula 101491

SCHROTH

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

Rua Espírito Santo, 120- Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41} 3632-2119

l Inserido por Scheila FuersLSchrQth em: 11/04/2Q24 laiíTTT
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

Objeto
Especificações

Estimativa do Valor da Contratação
Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
Justificativa

Fonte Orçamentária

Exigências de Habilitação
Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto

10. Modelo de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada
12. Obrigações da Contratante
13. Legislação Aplicada
14. Vigência do Contrato

15. Fontes de Pesquisa

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

Rua Espírito Santo. n° 120-Centro, Pién/PR, CEP eSMO-OOO, Fone (41) 3632-2119

I InseriçiQ por Scheila Fuerst Schroth em: 11/04/2024 13:'Í4Tr
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1. . lOBJETO —: ——I

pisc!nTdo"cAMu'''^'*^^° aquecedor e bomba de aquecimento para a

2;.igy,^ar|ESPECIFICACÕES . ^ " ■■<
2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

QUANTIDADEITEM
ESPECIFICAÇÃO

Aquecedor termocentral Potência 30.000 Kcal/h
Bomba pressurizadora de 01 CV

01 01

02 01

objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo conforme
art. 20 da Lei n° 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme
consta das informações básicas desse termo de referência.

3. [ESTIMATIVA DO VALOR DA "CONTRATAÇÃO - - ■ ■ ■ ■ - : . -

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.190,00 (oito mil, cento e noventa
reais) que e o menor valor cotado pelas empresas, conforme custos unitários apostos na
Tabela n° 01 em anexo.

3 2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocaçao entre contratante e contratado, conforme especificado
constante do Contrato.

3 3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados
seguintes situações.

3.3.1. ern caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
da ata tal como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniencia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre
registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
indice previsto para a contratação; ou
3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos
a contratação.

|4?- t|roRMA^E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

na matriz de risco

nas

os preços

para

rí:. «í,

Rua Espírito Santo, 12Q-CentrD, Piên/PR. CEP 83.860-0OÓ,' Fone (41) 3632-2119

I Inserido por Scheila Fuerst Schroth ero: 11/Q4/2024 13:14:11
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74.1. O fornecedor será selecionado
dispensa de licitação.

por meio de contratação direta, tendo em vista a

g. UUSfiFlCATIVA

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil oferta á população
hidroginástica e natação, através do complexo da academia

do CAMU - Centro de atendimento á Mulher.
Todo 0 aquecimento e manutenção da piscina se dá através de máquinas

Toram adquiridas na inauguração do centro, que foi no ano de 2012.

Devido ao trabalho diário dessas máquinas e também pelo cloro e produtos
químicos que sao utilizados na manutenção da qualidade da água, os equipamentos vão
se degradando, precisando de muita manutenção, o qual se torna inviável pelo tempo de
uso que os mesmos já tem. ^ ^

Diante disto, através deste processo de dispensa de licitação, serão adquiridos 01
(um) aparelho aquecedor termocentral, (são utilizados 02 ao mesmo tempo, mas um que
se encontra mais comprometido) e 01 (uma) bomba pressurizadora, também utilizada
o aquecimento da água.

as quais

para

6. ‘lEONTEjORGAMENTARÍÃ^

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
10.001.08.244.0012.2038-4490520000 - Fonte Livres

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovado da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes
mediante apostiiamento.

TT IBdGENCiAS DgHABll-ÍTAÇÃO

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos
termos do seu edital.

Ér |l-PCia:CE PRAZO PgENTREGA E FORMA-DE FOt^fljEblIllENTO^

8.1. LOCAL: Rua Espírito Santo, 120, Centro - Piên - PR

8.2. PRAZO: Em até 05 (cinco) dias após emissão da nota de empenho,
0.3. O fornecimento do objeto será de forma integral.

9. IRECEBIMENTO^RI^ERIO DE"ACElTAeAO’~Ddi^(j&'3EtÓ'‘'''

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega iun-
tarnente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na pro-
posta.

Sá''
t .W//

^spWfo Santo, 120 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119

iTnseTidQ OQf Scheila Fuerst Schroth em: i17Q4/2024 13:14:11
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dia subsequente ao do esgotamento do prazo.
fo?ma^ustifirL^/n definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado de

rtçs. r«'“iK r*" ss.zt,íar''
rsrzsí;: rrinr?;3rur;t,i3ts^

9.8. O recebimento provisório
dez e pela segurança dos bens
cuçâo do contrato.

-se 0 recebimento definitivo no

ou definitivo nâo excluirá a responsabilidade civil pela

nem a responsabilidade éíico-profissional pela perfeita
soli-

exe-

10. IMODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14 133 dP 9091 c ®
consequências de sua inexecução total ou parctal. ^ ^ respondera pelas

10 2. Em caso de impedimento, ordem de paraiisaçâo ou suspensão do contrato o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo teínpo
comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas oor

parr esse^fim^ ° admitindo-se o uso de mensagem eletrônL
10.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adorãn dP
providencias que devam ser cumpridas de imediato. ^

^ assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou entidade poderá
nisnn ?fp f empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalizaçao, que conterá informações acerca das obrigações contratuais do«í
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execuçãfdo objeto do olano

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dLresultados e das sanções aplicáveis, dentre outros aieriçao aos

co°nLto"ou"p^fo°s tSLt su^stuto" ® fí3cal(is) do
10.6.1. A fiscalização de que trata este item não
fornecedora, inclusive perante terceiros
de imperfeições técnicas

correspondente,

exclui nem reduz a responsabilidade da
, . P°'' qualquer irregularidade, ainda que resultante

vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

Rua Espfnto Santo, n® 120-Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000, Fona (41) 3632-2119

\ Inserido oor Scheila Fuerst Schroth em: 11/04/2024 13:14:11



SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL
e DEFESA CIVIL

PREFeiTURA

9
qualidade inferior, e, na ocorrência desta não impiica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos. de conformidade com o art. 120, da Lei
14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.
10.7,1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8.0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
10.9.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, á autoridade superior àquelas que ultrapassarem
competência.

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

a sua

nos

Rua Espírito Santo, n® 120-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119

I Inserido Dor Scheila Fuerst Schroth em: 11/04/2024 13:14:11 ]
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10.14. O ^gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuaís condutas a
in aciotadas para o aprimoramento das atividades da Administração,

oarl a forma ^ ^"^^^^^^tação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

jTJOBRIGAÇOES DA CONTRATADA" ^ "

o

e pagamento, no valor dimensionado

11.1. A Contratada obriga-se a:

Jlia condições, no(s) prazo(s) e no{s) local(is) indicados
^ ^ observância das especificações do Edital e da

da respectiva nota fiscal constando detalhadamente
ilrí ^^^dcante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia-

artiaos ® decorrentes do produto, de acordoartigos 12, 13, 18 e 26, do Codigo de Defesa do Consumidor
setembro de 1990);

11.1.2.1 O dever previsto no subiíem anterior implica na obrigação de a critério da

omTn reconsíruir, às suas expensas
prazo máximo de 15(quinze) dias, o produto com avarias ou defeitos-

do pies^eSo de R:?irência; Administração, inerentes ao objeto

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)

orazo entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;
11.1.5. Manter, durante toda
obrigações assumidas, todas
licitação:

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma
obrigações assumidas

0 preço, as

com os

(Lei n° 8.078, de 11 de

, no

a execução do contrato, em compatibilidade com as
condições de habilitação e qualificação exigidasas

na

nem mesmo parcialmente, as
.4- - subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada

exceto nas condiçoes autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de conLto'
Dreviripnrtó®rin=°’^f^"^®'’'®® ‘ributos, encargos trabalhistas
n T ^ fretes, seguros, deslocamento de pessoal
prestaçao de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata
mantendo em dia suas obrigações fiscais.
11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa
deverá manter as suas obrigações trabalhistas em dia. apresentando mensalmente a
prefeitura municipal.

12,:PBRiaAÇQESm^GQNTRATANTF~

12.1. A Contratante obriga-se a:
12.1.1 Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local
oata e norârio;

^sp/r/ío Santo. 120-Centro, Pièn/PR, CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119

I Inserido Por Scheila Fuerst Schroth em: 11/04/2024 13:14:11
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, , no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitaçao e recebimento definitivos;
12.1.3. Acompanhar e fiscalizar
servidor especialmente designado;

1 sriEEGisifÃÇAoatRüicADiir;;;;^

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N” 14.133/2021.

^ 1> '

12.1.2. Verificar minuciosamente

cumprimento das obrigações da Contratada, através deo

U.t S.f\ 'V f.V •‘A. •

14.1 Por se tratar da modalidade de Dispensa de Licitação, não há contrato.

15. ; FONTES DE PESQUISA ■'3.

15.1. Melo comércio e Distribuição de Gás-CNPJ: 85.313.302/0001-72
Chello Gás e Comércio e distribuição LTDA - CNPJ: 05.575 703/0001-80
Miguel Ferreira ME-CNPJ; 04.772.809/0001-92

OBS: CESTA DE PREÇOS

Elaborado em 10 de abril de 2024.

SCHEILA FÜERST SCHROTH

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil
Matrícula 101491

íS
KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

Espirito Santo. n° 120-Centrv. Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119

I Inserido Dor Scheila Fuerst Schroth em: 11/04/2024 13:14:11
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

REQUERIMENTO INICIAL N° 14/2024

OBJETO: Dispensa de licitação para aquisição de aquecedor e bomba de

aquecimento para a piscina do CAMU

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A aquisição destes novos equipamentos é necessária, para que tenha
continuidade nas atividades/aulas ofertadas à população feminina. Os equipamentos
atuais já possuem longos anos de uso, e isto está demandando muito serviço
especializado para os seus consertos e manutenções, o que se torna inviável à
administração pública.

2- ESTIMATIVA DE QUANTIDADES

Será adquirido 01 (um) aparelho aquecedor termocentral e 01 (uma) bomba
pressurizadora.

3- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O menor valor apresentado de acordo com os orçamentos realizados é de R$

8.190,00 (oito mil, cento e noventa reais).

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os equipamentos deverão ser novos, sem sinais de utilização, e atenderem ás

potências solicitadas no descritivo, pois sendo inferior conseguirá atender a demanda.

5- LEVANTAMENTO DE MERCADO

A análise das alternativas disponíveis no mercado da região demonstraram que a
empresa Meio Comércio e Distribuição de gás apresentou a melhor proposta para a
aquisição dos equipamentos.

6- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Considerando a emergência da necessidade dos equipamentos para o bom
funcionamento das aulas da piscina, e considerando também que o valor total da
aquisição é baixo, chegou-se á decisão de que a modalidade Dispensa de licitação é
a mais vantajosa para o caso.

7- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

O objeto desta contratação será adquirido e realizado o pagamento (posteriormente à
entrega) em parcela única.

8- DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

Rua Espírito Santo, n° 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119

I Inserido Dor Scheila Fuerst Schroth em: 11/Q4/2Q24 13:14:11
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PREFEITURA

Com a aquisição de aparelhos
de obra especializada novos diminuirá a necessidade de contratação de mão

nestes aparelhos, e também terá o total
aquecimento da água da piscina, não tendo necessidade de adiamento de aulas.

9- PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não se aplica.

10-CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Não existem contratações correlatas e interdependentes.

11- IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO
Não há nenhum impacto ambiental.

12- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

CortrSacfipf ° previstos no Plano Anual de
^ ® Municipal de Assistência Social e Defesa Civil como-

CAMD ®Wamenfos e materia/s para academia, piscina e demais espaços do

13- VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando o conteúdo apresentado neste Estudo Técnico Preliminar conclui se

ristrXn:™scir equipamentos para o bom funcionamento das aul"

scheilaV

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil
Matrícula 101491

ST SCHROTH

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

Rua Espírito Santo. n 120- Centro. Pièn/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119

Unserido Por Scheila Fuerst Schroth em: 11/04/2024 ISíTTTT ]



PIÊN
StCRETAftlADE
assistência SOCíAL
E DEFESA CIVIL 14prefeitura

ANEXO 01

COTAÇÕES

Rua Espirito Santo, n® l20~Centro, Piên/PR, CEP83.860-000, Fone (41) 3632-2119

do oor Scheila Fuerst Schroth em: 11/04/2024 13:14:11■ra'
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MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE QÃS

Nome: MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS

CNPJ; 85.313.302/0001-72

lE: 252.470.907

Telefone 47 3633-2488 / 47 997369495

Email meloqas92@Qmaii

Solicitação de Orçamento

Camu -Pien

QTDE. DESCRIÇÃO VALOR UNIT. VALOR

TOTAL
01 Aquecedor Orbis Modelo 230KC

R$ 5.670,00
01 Bomba Pressurizadora Texuls 1,0 CV

R$ 2.520.00

Qualquer dúvida estamos á disposição!

MELO COMERCIO ^ DISTRIBUIÇÃO DE GÁS
03/04/2024

RUA FREDERICO RUCKL 185 BAIRRO PR06RESS0 - SÃO BENTO DO SUL - SC t47) S6S3-24S6 (4?) 99736*9495

I Inserido porScheila Fuerst Schroth em: 11/04/2024 13:14:11
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SSo Bento do Sul 09/04/2024

MIGUEL GÁS

MIGUEL FERREIRA ME

RUA: REINALDO MALLON N°206 BAIRRO SERRA ALTA

CNPJ.;04.772.809/000T92

INSC: EST.254.387.5I9

ORÇAMENTO

Segue solicitação de orçamento

Valor total R$ 8,240.00

Item
Descrição Total

01 Aquecedor Orbis modelo 230 kC
RS 5.690,00

02 Bomba pressuruador Texius 1,0 cv RS 2.550,00

Miguel Gás

I Inserido oor Scheiia Fuerst Schroth em: 11/04/2024 13:14:lT ]



São Bento do Sul 09/04/2024

17

Chello Gás Comercio e Distribuição Itda

Rua Alois Kollross ns 224

Serra Alta

CNPJ 05.575.703.0001-80

Insc Estadual 254.571.115

Orçamento

01 - Aquecedor Orbis modelo 230kc

R$ 5.740,00

02 - Bomba Pressurizadora Texuis 1,0 VC
R$ 2.790,00

Chello Gás
v'

I Inserido DorScheiíaFuefstSchrQth em: 11/04/2024 13:14:11
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REPÚBÜCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

19•MAaOOt •OOUCAU

fS.I11.M2n001-72
WAmiZ

zHVimCOMPROVANTE DE mSCRIÇAO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

I
•>aU '

H£LO COMERCIO E OBTRBUICAO OE fiM iTtM

'iiuoooe»iaaLCMj<iniKcutckK<ki<4i*i
»4 EPf

4a.30-24n • Transporta roítovUrto da oarpa, axcato produtos pariguoa a mudanfss, iMtmwitcipal tntanxtadiMl t

Intamtdanal

'TTiMÕTòttcStJÕÕüT^SSíiu^nSQc
47.S4440 • Cetndrcie vw^lata da pAt ttq<Ms«a da patrdae (OCP)
47.SP4^ •Comércio van#ata da outros anlgoa da uae paasotl a danésdco nlo aapeelfteadoa amariamianta

43.U^X1 • Inatilicéai hidrétAcao. aanHáriaa a da pAt

(tonuM?

c£uM>iu.>aBoAobA>tAiunt£KAJiauCA ~
204M • Socisdada Emproaérta Uiduds

'cõSuSntõTSSSk.obrtApojRõ
R FREDERICO RUCKL t2S

TFUMaMnA]
FROORESSO 8C«AO BENTO 00 SU.H.311-114

nmaçoimSS^cJr

TãtTTKTãZriCõmQERCWr

MUValMACAOMlM^ir
P3/11R0M

im,i*CU cMMdTRrs
ATRM
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MIAMtnuACADLSPCeiMaiUAÇAo kai‘soA.

Aprovado pela Inptruçáo NonnaBva RFBn*2.11i, de 06 de dezembro de 2022.

Emllidonodia 17/04/2024 ot 10:03:06 (date e hora de Brasila). Página: 1/1
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OUINTA ALTERAÇÃO CONTILATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO
SOCIAL CONFORME LEI N.“ 10.406/02-

“MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDA EPP 20

CLÃUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os sócios poderão, de comum
acordo, fixar uma

retirada mensal, a título de “pró labore”, observadas as disposições regulamentares

pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou

inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus liaveres

situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em
liquidado com base na
balanço especialmente levantado.

que a sociedadeO mesmo procedimento será adotado em outros casos
em

Parágrafo único
se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os administradores declaram, sob as penas da lei, de

. administração da sociedade, por lei especial, ou em

se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede,
falimentar, de

que não estão impedidos de exercerem
virtude de condenação criminal, ou por

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públtcos; ou por cnme

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular contra o

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as re aç

a

sistema

consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Esta sociedade será regida por este contrato social,

10 406 de 10 de janeiro de 2002 e com Regência Supletiva da Lei 6.404/76 conforme laculta

0 § 1“ do art. 1.053 da lei 10.406, para a avaliação c escrituração contábil e deinonstrações

contábeis/financeiras, onde então, será aplicado a Regencia Supletiva

para avaliações”, “ arts. 176 a 191 para a escrituração e demonstrações contábeis financeiras

earts. 224 e 225 para as situações de fusão, cisão ou incorporação .

foro de São Bento do Sul para o exercício eCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

0

presente instrumento em 3 vias.E por estarem assim justos e contratados assinam

São Bento do Sul, 18 de novembro de 2010.

0

/

EDEMIR PEREIRA DE MELO
ÇPF n.° 022.190.339-96

NU^RILU DO ROCIO DE MEÇO
CPF n.” 597.870.079-68

ESTADO DE SANTA CATARINA
19/11/2010 SOB N®: 20103331590. A.,, JUNTA COMERCIAL DO

^^S^CERTIFICO 0 REGISTRO EM;
Protocolo; 10/333159-0. DE 18/11/201045-

Ei!çre8a;42 2 0156690 1
MEU) COMERCIO E DISTRIBU.tCAO Dl
Gtó LTDA EPP- MONIQUE OUNGER PHILIPPI

SECRETÁRIA GERAL ._J



Q JÍN1A ALlV^RAÇÂí) CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO
SOCIAL CONFORME LEI N.M0.406/Ü?-

MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS^LTDÂ EP^P ^

21
CNPJ N" 85.313.302/0001-72

“MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDA EPP ”, pessoa jurídica de
direito privado, estabetecida em Silo Bento do Sul - SC, na Rua Frederico Ruckl n® 125,

Bain-o Progresso. CEP 89281-114, inscrita no CNPJ sob n° 85.313.302/000!-72, com

contrato social arquivado na JUCESC sob n.® 42201566901 em 25.05.1992 c úlüma alteração

sob n.® 20083092293 em 12.11.2008, por seus sócios: MARILU DO ROCTO DE MELO,

brasileira, natural de Curitiba - PR, solteira, nascida em 01.02.1966, psicóloga, CPF n.°
597.870.079-68 e Carteira de Identidade n.° 4.168.809-2 expedida pela SSP-PR, residente e
donticiliado em São Bento do Sul - SC, á Rua Rosina Diener Zipperer, 96. centro, CEP
89280-738 e EDEMIR PEREIRA DE MELO, brasileiro, natural dc Curitiba-PR, casado

cm regime de comunhão parcial de bens, nascido em 11.06.1977 comerciante, CPF n.®

022.190.339-96 e Carteira de Identidade n.° 6.340.932-4 . expedida pela SSP-PR, residente e
domiciliado em Suo Bento do Sul - SC, à Rua Lauro Alves de Araújo, n.° 116, Bairro
Schrnmm, CEP 89280-610 resolvem de comum acordo alterai* e consolidar o seu contrato

social, confomie abaixo se declai^a:

1® ' O objeto da sociedade passará a ser á exploração da atividade de transportes rodoviários
dc carga, comercio varejista de gás, coinercio dc equipamentos a gás, prestação de serviços e
lounutenção de gás.

T - A visiü da modificação ora ajustada, cousolida-se o contrato social, com a seguinte
redação:

CLÁUSULA PRIMEIRA

C OMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDA EPP

MELOA sociedade girará sob nome empresarial
, tendo sua sede em São Bento

do Sul - SC, na Rua Frederico Ruckl n® 125, Bairro Progresso, CEP 89281-114 .

CLÁUSULA SECiUNDA -. O objeto da sociedade é a exploração da atividade de transportes

rodoviários de carga, comercio varejista dc gás, comercio de equipamentos a gás. prestação de

serviços e manutenção de gás.

CLÁUSULA TERCEIILA. - O capital social é de 50.000 (cinqüenta mil ) quotas no valor
dc R$ 1,00 ( um real) cada uma, totalizaiido RS 50.000,00 (cinqüenta mil reais) já subscritos
e intcgrali/.ados, Fca o capita! assim distribuído:

VALOR

25.000,00

QUOTAS
'25.000

NOME

MARILU DO ROCIO DE MELO

EDEMIR PERE!RA DE MELO

TOTAL '
25.000,0025.000

50.000,0050.000

LuÍP



QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO
SOCIAL CONFORME LEI N.” 10.406/02,.

“MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDA EB?
22

CLÁUSUI.A QUARTA - A sociedade imciou suas atividades em 01.06.1992 e seu prazo de

duração e indeterminado

C.XÁUSULA QUINTA - As.quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

tiansferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em

igualdade de condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,
fonnalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contmtual pertinente.

CLÁUSULA SEXTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.mas

CLÁUSULA SÉTIMA - A administração da sociedade caberá aos sócios MARILU DO

ROCIO DE MELO e EDEMIR PEREIRA DE MELO com os poderes e atribuições de

representarem a sociedade, ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar
todos os atos necessários para o bom desempenho de suas funções e coasecuçâo do fim

social, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao

interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou dc terceiros,
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio,

í consolidada com a

bem como

Parágrafo Único: Para venda de ativo lixo da sociedade, somente será

assinatura dos sócios administradores.

CLÁUSULA OITAVA - A sociedade poderá delegar os poderes de administração a terceiros

previsto no art. 1.061 da Leinão sócios, mediante outorga de procuração, obser\undo-se
10.406/2002.

Parágrafo Único - A outorga de procuração, em nome da sociedade, somente poderá ser

feita pelos administrador para fins judiciais, extrajudiciais, bancárias

especificando os atos a serem praticados e o prazo determinado.

CLÁUSULA NONA - . , u «
administradores prestarão contas justificadas de suas administrações procedendo a elaboiação

dü inveníário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econôntico, cabendo aos

sócios, na proporção de suas quotuo, os lucros ou perdas apurados. Uma vez havendo

concordância dos sócios, poderão ser mensalmente distribuídos os lucros apurados.

CLÁUSULA DÉCIMA - Nos quatro meses seguintes ao
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ■ A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir

fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

e comerciais,

Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, os

término do exercício social, os
caso.

ou

6
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

85.313.302/0001-72

MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDA

RUA FREDERICO RUCKL 125 / PROGRESSO / SAO BENTO DO SUL / SC /

89290-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/04/2024 a 14/05/2024

Certificação Número: 2024041520030902711822

Informação obtida em 17/04/2024 09:06:29

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



24MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA
CNPJ: 85.313.302/0001-72

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para ftns de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos, e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//\Aww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:07:11 do dia 17/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 14/10/2024.

Código de controle da certidão: CBDA.812D.0695.C36E
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

25
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA

85.313.302/0001-72

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Lei nB 3938/66, Art. 154
230140381680602

14/12/2023 15:11:32

11/06/2024

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão;

Validade (Lei rts 3938/66, Art. 158):

A auter)ticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço;

http://www.sef.sc.gov.br
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Este documento foi assinado digitalmente

Impresso em: 17/04/2024 09:08:36 ^
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 85.313.302/0001-72

Certidão n'*: 26935977/2024

Expedição: 17/04/2024, às 09:09:06
14/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Validade:

de sua expedição.

MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA (MATRIZ ECertifica-se que

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 85.313.302/0001-72, NÃO CONSTA

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
642-A e 883-A da Consolidação

“ 12.440/2011 e

como inadimplente no

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis
e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

de responsabilidade dos

ns .

13.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão são

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais,
à verificação de sua

Trabalho na

condiciona-se

Tribunal Superior do
A aceitação desta certidão

autenticidade no portal do

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação

Trabalhistas constam os dados

e juridicas

do Trabalho quanto às obrigações
das pessoas naturais

inadimplentes perante a Justiça
estabelecidas

acordos judiciais

em sentença condenatória transitada em julgado ou
concernente aos

a custas, a

em

trabalhistas, inclusive no
a hon o r á rio s,previdenciários.recolhimentos

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

Público doMinistériode execução de acordos firmados perante o

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,

disposição legal, contiver força executiva.

por

etísL. juü . orD'ivi’:U’ «s i:-Uiy*i:í;L-5es;
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
N» 11740/2024

Nome/Razão: MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDA EPP

CNPJ/CPF:

Endereço;

Complemento:
Bairro:

Código: 206890

85.313.302/0001-72

RUA FREDERICO RUECKL, N° 125

Cidade: São Bento do Sul - SCCEP: 89.281-114PROGRESSO

FINALIDADE]

f INFORMAÇÕES ADICONAIS 1

Certificamos para os devidos fins,que conforme os Registros Gerais desta Prefeitura, constatamos

que 0 contribuinte MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA EPP,cadastrado no ÇPF/CNPJ sob
O n° 85.313.302/0001-72, nada deve a Fazenda Municipal, até a presente data, ficando ressalvado o direito

da Fazenda Municipal exigir a qualquer tempo as penalidades pecuniárias não lançadas a data desta.

São Bento do Sul (SC), 17 de abril de 2024.Validade até: 17/05/2024.

Código de Controle: WGT211201-000-SJVJQZXBJUBCPY-3

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle
informado.

http://saobentodosul.atende.net

Emitida via Portal do Cidadão
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

04.772.809/0001-92

MIGUEL PEREIRA ME

RUA REINALDO MALON 57 / SERRA ALTA / SAO BENTO DO SUL / SC /

89290-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 12/04/2024 a 11/05/2024

Certificação Número: 2024041220244786970580

Informação obtida em 17/04/2024 09:11:45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

verificação de autenticidade no site da Caixa:condicionada a

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MIGUEL FERREIRA {MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 04.772.809/0001-92

Certidão n°: 26937314/2024

Expedição:
Validade:

de sua expedição.

17/04/2024, às 09:13:44

14/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

MIGUEL FERREIRA (MATRIZ E FILIAIS), inscritO{a)

04.772.809/0001-92, NÃO CONSTA como inadimplente
Trabalhistas.

no

Certifica-se que

CNPJ sob o n°

Banco Nacional de Devedores

no

642-A e 883-A da Consolidação
® 12.440/2011 e

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis
Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

de responsabilidade dos

ns.

13.467/2017, e no

desta Certidão sãoOs dados constantes

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos. filiais.agências ou
à verificação de sua

do Trabalho na
certidão condiciona-se

portal do Tribunal Superior
A aceitação desta

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em

acordos judiciais

constam os dados

e juridicas

Trabalhistas

das pessoas naturais

sentença condenatória transitada em julgado ou em
concernente aos

a custas, a

trabalhistas, inclusive no

a honorários,previdenciários,recolhimentos

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
perante o Ministério

ou decorrentes

Público do

por

de execução de acordos firmados

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,

disposição legal, contiver força executiva.

suJ^üt-Ses; c;idl.0LoL.juü.brD j V i í:
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GAS COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)Nome: CHELLO

CNPJ: 05.672.703/0001-80

Certidão n°; 27182255/2024

Expedição: 18/04/2024, às 08:24:08
Validade: 15/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

CHELLO GAS COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA (MATRIZ E

, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 05.672.703/0001-80,
NÃO CONSTA

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
642-A e 883-A da Consolidação

12.440/2011 e

Certifica-se que

FILIAIS),

como inadimplente no

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis
Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

de responsabilidade dos

ns .

13.467/2017, e no

Os dados constantes desta

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,
a todos os seus estabelecimentos.

Certidão são

a Certidão atesta a empresa em relação
filiais.

à verificação de sua

do Trabalho na

agências ou

certidão condiciona-se

portal do Tribunal Superior
A aceitação desta

autenticidade no

Internet {http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Nacional de Devedores

à identificação das pessoas

constam os dadosTrabalhistas
Do Banco

necessários

inadimplentes perante a Justiça
estabelecidas em :

naturais e juridicas

do Trabalho quanto às obrigações

sentença condenatória transitada em julgado ou
concernente aos

a custas, a

em

inclusive no

a honorários,

trabalhistas,acordos judiciais

recolhimentos previdenciários,
Ihimentos determinados em lei; ou decorrentes

Público do
emolumentos ou a reco

de execução de acordos

Trabalho,

disposição legal, contiver força executiva.

Ministériofirmados perante o

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

B ougeaL.õe:Diividtí
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

05.672.703/0001-80

CHELLO GAS COM E DISTR LTDA ME

RUA OTTO DIENER JUNIOR 59 / CENTENÁRIO / SAO BENTO DO SUL / SC /

89290-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7 da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/04/2024 a 16/05/2024

Certificação Número: 2024041704104443781432

Informação obtida em 18/04/2024 08:22:58

fins previstos em Lei esta
site da Caixa:

A utilização deste Certificado para os
condicionada a verificação de autenticidade no
www.caixa.gov.br
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
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1)OBJETO: Aquisição de aquecedor e bomba de aquecimento para a piscina do CAMU

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 8.190,00 (oito mil cento e noventa reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

-.1
\

-,o
j

10.001.08.244.0012.20^-4490520000 - Fonte ^ .

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

\^ / O-A / 2^ ,0às oi hrs R$Saldo Atualizado em _

(p) Há disponibilidade.
( ) Nâo há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementaçâo.

José Luiz c^TBarros

PR 049922/0-8

gtrícíuia 35076-1

/ Cm

Contador

/f I

8) RECURSOS FINANCEIROS:

1^) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões

os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

elra JungSilvana

Secretária Municip^ de Administração e Finanças
Decrdo 229/2023.

Mifti / M I

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 2943/2024

OBJETO: Aquisição de aquecedor e bomba de aquecimento para a piscina do CAMU

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 75. E dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras;

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil oferta a população feminina, o serviço de
aulas de hidroginástica e natação, através do complexo da academia do CAMU - Centro de atendimento à
Mulher.

Todo 0 aquecimento e manutenção da piscina se dá através de máquinas, as quais lá possuem
vários anos de utilização.

Devido ao trabalho diário dessas máquinas e também pelo cloro e produtos químicos que são
utilizados na manutenção da qualidade da água, os equipamentos vão se degradando, precisando de muita
manutenção, o qual se torna inviável pelo tempo de uso que os mesmos já tem.

Diante disto, atravé^s deste processo de dispensa de licitação, serão adquiridos 01 (um) aparelho
aquecedor termocentral, (são utilizados 02 ao mesmo tempo, mas um que se encontra mais comprometido)
e 01 (uma) bomba pressurizadora, também utilizada para o aquecimento da água.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[X] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei 14.133/21.

a ser



Prefeiturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
34[] Foi(forani) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(5).

Piên, 18 de abril de 2024

•^CHEIVARASKI

Agente de contratação

Decreto 24, de 23 de janeiro de 2024

EDUARDOiMJAI



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41)3632-1136

Protocolo: 2943/2024

Assunto: "Aquisição de aquecedor e bomba de aquecimento para a piscina do CAMU".
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

35

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada peia Secretaria requerente para abertura de

processo para "Aquisição de aquecedor e bomba de aquecimento para a piscina do CAMU".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

A-
determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.
Página 114

® H governodepien
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PIÊN
Rua Amazonas, 3 73

Centro, Pièn - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

36
Art. 75. É dispensável a licitação:

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),
no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

in - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação

dos requisitos

compromisso a ser

necessária;
contratado;

minima

VI razão da escolha do

VII justificativa de preço;

competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

VIII autorização da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n^ 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que foram apresentadas novas propostas para o objeto.

Página 2)4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

. obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Iguaimente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Piurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

37

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
acompanhado

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano piurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias.

será de: 63571da despesa (Vide ADI

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

Página 3|4
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41) 3632-1136

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos i8
no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerL E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 25 de abril de 2024.

Naiany Caro/ínè^de Araújo

V^rocjjradora Jurídica

OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo

ProcuradorJurídico

OAB/PR 58.418

‘ Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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@ H governodepien
WWW.oien.Dr.aov.br



^ Preféiturade
1^

r'T-^r«

MUNICÍPIO DEPIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

39PROTOCOLO N° 2943/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 023/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Aquisição de aquecedor e bomba de aquecimento para a piscina do CAMU

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR.

CONTRATADA: MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÃS

CNPJ: 85.313.302/0001-72

VALOR: R$ 8.190,00 {oito mil cento e noventa reais)

Dotação Orçamentária:

10.001.08.244.0012.2038-4490520000 - Fonte

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 26 de abril de 2024

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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i9 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇASãPIEN

■'0

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 023/2024

PROTOCOLO: 2943/2024

Objeto: Aquisição de aquecedor e bomba de aquecimento para a piscina do CAMU

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS

CNPJ: 85.313.302/0001-72

VALOR: R$ 8.190,00 (oito mil cento e noventa reais

AUTORIZAÇÃO: 26/04/2024
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publicação, obrigatoriamente munidos de todos os documentos
comprobatórios para o cargo, anexo I deste edital.
3® > O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar

a aceitação da vaga, será considerado como desistência, e o candidato

perderá o direito de aprovação do Processo Seletivo, conforme item
13,2 do Edital n° 01/2023.

Publicado por;
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:14047AEA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 024/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa dc Licitação N® 024/2024

PROTOCOLO: 2977/2024

TÉCNICO EM ENFERMAGEM
E

CLASSIFICAÇÃO NOME

02 ° Lugar GREICE KELLY MlKOANSKl FRANCA

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola D’Oeste/PR, 26 de abril de 2024, 41
EDSOM L UIZ BA GETTl
Prefeito Objeto: Aquisição de alguns gêneros alimentícios essenciais como

leite, carne, frutas, entre outros que resultaram desertos no Pregão
003/2024 para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PÍÊN-PR.

CONTRATADA: UNIÃO ELETROMOVEIS LTDA
CNPJ: 03.483.400/0001-93

VALOR: R$ 14.230,60 (quatorze mil e duzentos e trinta reais e

sessenta centavos)

Publicado por:
Aliane Cristina Lavarda

Código Idcntiflcador:66961E42

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 022/2024

DE ADMINISTRAÇÃO E

CONTRATADA: DG RUDNICK LTDA
CNPJ; 10.816.474/0001-60

VALOR: R$ 859,00 (oitocentos e cinquenta e nove reais)

AUTORIZAÇÃO: 26/04/2024

SECRETARIA MUNICIPAL

FINANÇAS

CONTR^XTAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 022/2024 Publicado por;

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:208B3F81PROTOCOLO: 2894/2024

Objeto: Contratação de empresa para elaboração do Protocolo
Municipal para atendimentos às mulheres em situação de violência

CO.NTIUXTANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: INSTITUTO RANAI LTDA
CNPJ: 46.757.247/0001-58

VALOR: R$ 23.632,00 (vinte e três mi! e seiscentos e trinta e dois
reais)

AUTORIZAÇÃO: 26/04/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 032/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 032/2024

PROTOCOLO: 2981/2024

Objeto Pagamento de inscrição para 03 (três) servidores do município
para o curso “ÍTBl e IPTU.

Publicado por;
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:ED0D4A22

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA:NOVA VISÃO GESTÃO
CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA
CNPJ: 07.312.843/0001-72

VALOR: R$ 3.309,00 (três mil e trezentos e nove reais)

AliTORIZAÇÃO 26/04/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 023/2024

SECRETARIA MUNICIPAL
FINANÇAS

PÚBLICA

DE ADMINISTRAÇÃO E

(ONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 023/2024 Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:A9BI3241PROTOCOLO: 2943/2024

Objeto: Aquisição de aquecedor e bomba de aquecimento para a
piscina do CAMU

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN - DLP 2023

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN Página: 1
Contabilidade Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados
Data; 22/03/2024 Hora: 10:46:38

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRVFADA: MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE
GÁS

CNPJ: 85.313.302/0001-72

VALOR: R$ 8.190.00 (oito mil e cento e noventa reais)

AUTORIZAÇÃO: 26/04/2024

Consolidação: Emnresa

12/2023 12/2022

Saldo iiiiciiil de lucroa tciimulados

Ajmita üe extrcítio» anitriorei

61974,65 0,00

0,00 0,00

Saldo njiistado 61 974,65 Q.OQ
ReversAu di; reservas ü.oo 0,00
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